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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 10425/000.004/90-07

acas

Sendo ch,  15 iulho 	de 19  91	 AcoRDÃON91n1-11 185

Mecureont	 61.616 - PIS DEDUÇÃO EX: DE 1987

Recorrente:	 CASA DO TRIGO LTDA.

Recorrida:	 DRF em JOÃO PESSOA - PB

IRPF DECORRÊNCIA. Provido em parte o re-
curso do processo principal, igual sorte co
lhe este feito decorrente, na medida em qui

• não ha fatos ou argumentos novos a enseja -
rem conclusão diversa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por CASA DO TRIGO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, Pelo voto de qualidade, em dar provimen

to ao recurso para excluir da exigência a quantia de Cz$ -20,18

conforme voto do relator. Venciebs os Conselheiros Luiz Henrique Bar

ros de Arruda, Maria de Fatima Pessoa de Mello Cartaxo e Lalcenil

Franco, nos termos do relatõrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgado.

Sala das Sessões, em 15 de julho de 1991

•
-

-5 , *I MACHADO	 •EIRA	 PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 ~4 ROLA I BRAGA	 PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE

2 6 MAR 1992	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros; DICLER DE ASSUNÇÃO, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE e •uLUIZ

ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausente por motivo justificado o Conselheiro

ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO me 10425/000.004/90-07

fteumplet 61.616

ACORDA° Ne: 103-11.385

RECOMIERTEI CASA DO TRIGO LTDA.

RELATÓRIO 

CASA DO TRIGO LTDA., CGC n9 09.157.314/0001-77, com

sede em Campina GrandejPB, recorre a este Conselho de Contribuin -

tes t pleiteando a reforma da decisão da autoridade de primeira ins

tància (fls. 25126), proferida no julgamento da impugnação ã exi-

gência contida no Auto de Infração de fls. 01.

Trata-se de autungo decorrente de exigência de im-

posto de renda pessoa-juridica, apurada no processo n9 	
1

10425/000.003190-36, da mesma empresa.que igualmente foi	 objeto

de recurso para este Conselho, onde recebeu o n9 98.616.

O reflexo refere-se a PIS/DEDUÇÃO do imposto de ren-

da do exercício de 1987.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri

buinte requereu que se estendesse a este processo as razOes de de-

fesa apresentadas no processo principal e, a decisão singular,acom

panhando o que fora decidido naquele processo, considerou a ação

fiscal procedente.

Notificado desta decisão em 06.08.76, o contribuinte

interpôs contra a xesma o recurso de fls. 29133, em 06.09.91, invo

cando o princípio da decorrência, em face do recurso apresentado
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Acórdão n9 103-11.385

no processo principal.

Julgado na sessão de 15.07.91, o recurso do processo

principal, decidiu esta Câmara, através do Acórdão n9 103-11.384

em dar-lhe provimento parcial para excluir da tributação a quantia

de Cz$ 1.344.963,68.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro Mãrcio Machado Caldeira, Relator;•

O recurso foi interposto dentro do prazo etpreenchen

do os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fis

cal decorre do que foi instaurado contra a recorrente para cobran-

ça de imposto de renda pessoa ,-jurídica, também objeto de recurso,

que julgado, logrou provimento parcial nesta Câmara.

Em consequência, igual sorte colhe o recurso apresen

tado neste feito decorrente, na medida em que não hã fatos ou argu

mentos novos a ensejarem conclusão diversa.

A vista do exposto, e do mais que do processo consta,

conheço do recurso por tempestivo e, no mérito, dou-lhe provimento,

parcial para excluir da exigência a quantia de Cz$ 20,18.

Brasília-DF., em 17 de julho de 1991

MARC MACHADO CALDEIRA 	 RELATOR
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